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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 010 /2023

RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária nº 050/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que Fica assegurado o direito das mulheres de terem acompanhante nas consultas e exames em geral nos estabelecimentos públicos e privados de saúde do Estado do Maranhão.
Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi integralmente aprovado na forma do texto original (Parecer nº 115/2023) e vem agora para esta Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto ao mérito, nos termos regimentais.
Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e relevância da proposição.
Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental e saúde ocupacional.
Justifica o autor da propositura, ora em análise, que sobre a matéria em questão, o Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 1.820/2019, dispõe sobre direitos e deveres dos usuários de saúde, em seu art. 4º, incisos V e VI, garante acompanhante de livre escolha do paciente nas consultas e exames; bem como nos casos de internação, assim como naqueles em que a autonomia da pessoa estiver comprometida.
Ademais, é fundamental frisar que a presente proposição visa proteger não só a paciente, mas também o profissional de possíveis desconfianças ou abusos por qualquer das partes, preservando a relação médico-paciente. Além disso, a matéria assegura que haverá testemunhas caso haja abuso ou assédio, resguardando a vítima, principalmente no caso de quadro induzido de inconsciência. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.
Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar em sede de análise de mérito legislativo nesta Comissão Temática Permanente, motivo pelo qual voto por sua aprovação.

VOTO DA RELATORA:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 050/2023.
      É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do Projeto de Lei   nº 050/2023, nos termos do voto da Relatora.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 24 de maio de 2023.  
                                                                                                                                                 Presidente: Deputado Florêncio Neto

                                                         Relatora: Deputada Doutora Viviane

Vota a favor:                                                   Vota contra:
Deputado Rildo Amaral                                  _____________________________
Deputada Cláudia Coutinho                            _____________________________
[bookmark: _GoBack]Deputado Carlos Lula                                      _____________________________
________________________                           _____________________________
________________________                           _____________________________
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